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PARECER Nº 366, DE 2020

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 199, DE 2019
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a utilização de veículos destinados ao transporte escolar durante os finais de semana, feriados e férias escolares, no âmbito do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8º do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciar o assunto, verificamos que esta propositura objetiva dispensar de prévia autorização da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, entre outros órgãos estaduais, a utilização de veículos destinados ao transporte escolar em outras finalidades de transporte, durante os finais de semana, feriados e férias escolares, no território estadual.
Sobre o tema, observamos que a ARTESP regula o transporte de estudantes intermunicipal - uma modalidade de fretamento de uso exclusivo para tal deslocamento, prestado por pessoa física ou jurídica e que utiliza veículos com capacidade de 6 a 20 lugares, excetuando-se o motorista. 

A pessoa física ou o representante legal de empresa interessada em atuar no Serviço de Transporte de Estudantes deve protocolar o Pedido de Registro naquela Agência, instruído com a relação de documentos requerida para esse fim, além de atender também aos requisitos de demais normas federais, estaduais e municipais.
No entanto, conforme salientou o autor, “a maior parte dos transportes escolares são executados por autônomos, com personalidade jurídica ou não, e que, no entanto, não gozam de plena autonomia para utilizar o mesmo veículo em finalidades diversas durante os finais de semana, feriados e férias escolares, especialmente, nas malhas rodoviárias estaduais.”
Tal limitação impõe a esses prestadores de serviço a ausência da atividade nos períodos não letivos, comprometendo o exercício de sua profissão e, por conseguinte, sua renda.
Portanto, a fim de sanar tal empecilho, este projeto propõe que, as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo transporte interestadual de estudantes possam, quando não estiverem efetuando esse tipo de fretamento, realizar, por exemplo: transporte de turistas; transporte para realização de provas, concursos, estudos, seminários e congressos; transporte de times esportivos, grupos teatrais e grupos de dança; e transporte para realização de procedimentos clínicos e cirúrgicos.
Desse modo, entendemos que a dispensa em tela representa um ganho não apenas para os prestadores de serviços de fretamento, como também para a população em geral, visto que terão à disposição mais um serviço no tocante à mobilidade viária.
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 199, de 2019.
a) Rodrigo Gambale - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/9/2020.

a) Ricardo Madalena - Presidente
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